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Na primeira se-
mana de janeiro, uma 
parceria integrada 
entre a Polícia Mili-
tar de Santa Catarina 
(PMSC) e a Polícia 
Civil, com apoio da 
Guarda Municipal de 
Florianópolis e São 
José, Secretaria Mu-
nicipal de Segurança 
e Ordem Pública da Capital, Cen-
trais Elétricas de Santa Catarina 
(Celesc) e Companhia Catari-
nense de Águas e Saneamento 
(Casan) deflagrou uma operação 
intitulada “Gota d’Água”, para 
desarticular a receptação de 
produtos de furto na Grande Flo-
rianópolis, especialmente hidrô-
metros e fios de cobre.

Aproximadamente 200 car-
caças de hidrômetros e quatro 
toneladas de fios de cobre foram 
encontradas em galpões parti-
culares na cidade de Palhoça.

A ação ocorreu depois do 
registro crescente desse tipo de 
delito. Segundo o Governo do 
Estado, apenas no mês de janei-
ro, foram registrados 507 furtos 
dessa natureza em todo o Esta-
do, com concentração na Gran-
de Florianópolis, sendo 273 na 
Capital e 208 em São José.

A Casan recebeu no dia 5 
de fevereiro os hidrômetros, 
apreendidos em um depósito 
localizado na cidade de Palho-
ça, desarticulado pela operação. 
Como os aparelhos foram da-

nificados e não será possível a 
reutilização deles, deverão ser 
encaminhados a leilão como su-
cata. Os fios de cobre recolhidos 
terão destinação definida pelas 
autoridades.

No caso de furto, a Casan 
orienta que o usuário acesse o 
site de serviços da companhia 
e utilize o botão “Informar furto 
de hidrômetro”. Lá, será possível 
informar o boletim de ocorrên-
cia – que deve ser registrado –, 
os documentos de identificação 
pessoal e as fotos do imóvel e do 
abrigo-padrão. A Casan informa, 
ainda, que o registro do boletim 
de ocorrência é obrigatório para 
a reposição sem custo ao consu-
midor.

A Companhia reforça a im-
portância da instalação do abri-
go-padrão que, desde 2015, tem 
compartimento em material 
plástico (PVC, polipropileno ou 
polietileno) e porta em policar-
bonato transparente, com siste-
ma para colocação de lacre de 
proteção resistente, para evitar 
fraudes e roubos.

Casan recebe 
hidrômetros recuperados 

em operação policial

# EDITORIAL
Angela Dal Molin

angeladalmolin@condominiosc.com.br@

As mudanças climáticas já 
são uma realidade que afeta nos-
so dia a dia e, com projeções alar-
mantes para o futuro, deman-
dam ações urgentes também em 
ambientes condominiais. 

Com a proximidade da 
COP 30, um dos maiores even-
tos globais sobre a emergência 
do clima no planeta, agora é o 
momento ideal para refletirmos 
sobre nosso papel na constru-
ção de um futuro mais susten-
tável. O evento ocorrerá em no-
vembro de 2025, em Belém do 
Pará, e um dos temas que serão 
discutidos são medidas que vi-
sam diminuir a emissão de ga-
ses do efeito estufa.

Pensando nisso, em maté-
ria especial nesta edição, espe-
cialistas trazem uma série de 
ações que podem ser adotadas 
por síndicos e moradores para 
adaptar o seu condomínio ao 
investir em práticas ambientais 
que contribuam para um futuro 
mais verde e econômico e cola-
borar para a redução da pegada 
de carbono, uma medida mun-
dial para evitar impactos am-
bientais futuramente.

As mudanças climáticas 
têm alterado cada vez mais a 
força e regularidade com que os 

fenômenos naturais ocorrem na 
região do Vale do Itajaí. Condo-
mínios e síndicos, pela velocida-
de com que os temporais che-
gam, são pegos desprevenidos 
e acumulam prejuízos causados 
pela chuva, como alagamento 
de garagens e elevadores e, ain-
da, problemas na estrutura dos 
prédios. Confira, nesta edição, 
ações de prevenção que síndi-
cos estão adotando para que as 
estruturas estejam mais bem 
preparadas para eventos climá-
ticos como esses.

Veja, também, como fun-
ciona uma assembleia de elei-
ção de síndico e quais são os 
cuidados essenciais para garan-
tir a transparência e legalidade 
na escolha do novo gestor, e que 
o uso de botijões de gás (P13) 
em apartamentos de edifica-
ções antigas ainda é uma reali-
dade em muitos condomínios 
de Santa Catarina, isso requer 
cuidados redobrados para evi-
tar acidentes provocados por 
vazamentos e, inclusive, a res-
ponsabilização civil e criminal 
do síndico.

O síndico leitor encontra 
outras informações importan-
tes e variadas nesta edição. Óti-
ma leitura!

Viver em condomínio: a responsabilidade por 
um futuro sustentável é coletiva

A operação aconteceu após uma escalada 
de furtos de hidrômetros e fios de cobre 

na região da Grande Florianópolis
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Embora não seja mais 
aceito em prédios novos, 
o uso de botijões de gás 
(P13) em apartamentos 

de edificações antigas ainda é 
uma realidade em muitos con-
domínios de Santa Catarina, o 
que requer cuidados redobra-
dos para evitar acidentes provo-
cados por vazamentos e, inclu-
sive, a responsabilização civil e 
criminal do síndico. 

Segundo a gerente de pro-
jetos da Portal Sul Energia, Néia 
Lehmkuhl, a principal razão por 
trás da proibição do uso de gás 
de botijão em condomínios re-
side nos riscos inerentes a esse 
tipo de instalação. “O gás cana-
lizado fica armazenado em local 
adequado, centralizado, con-
tendo os dispositivos de segu-
rança, controle e manobra, tais 
como: ventilação permanente, 
telas quebra-chama, manôme-
tro, registro de corte em abrigo 
de medidores e registro de corte 
geral, o que facilita a inspeção 
e manutenção do sistema, além 
de permitir que o gás seja dissi-
pado com maior facilidade, em 
caso de vazamento”, alerta.

As medidas para garantir 
maior segurança vão da troca do 
sistema por central de gás cana-
lizado a adaptações estruturais, 
dependendo de cada caso, con-
forme os riscos da edificação e 
as exigências do Corpo de Bom-
beiros.

Desde novembro de 2013, 
com a publicação da lei estadual 
n. 16.157, que trata das normas 
de proteção contra incêndio em 
Santa Catarina, a corporação 
endureceu as exigências tam-
bém para edifícios anteriores à 

legislação. No caso de condomí-
nio antigo, como o habite-se foi 
concedido antes de 2013, é ana-
lisada a situação na vistoria de 
funcionamento, a qual o síndico 
precisa solicitar anualmente. 

Em princípio, os prédios de-
vem seguir a Instrução Normati-
va n. 8 do Corpo de Bombeiros, 
de modo a substituir as instala-
ções por central de gás. Esta é 
mais segura por ser “uma cons-
trução sob o solo, que deve ter 
itens de controle, como registro 
de corte e manômetro para me-
dir a pressão, projetada por en-
genheiro ou arquiteto”, observa 
o chefe da Seção de Atividades 
Técnicas do Corpo de Bombeiros 
de Florianópolis, capitão Murilo 
Demarchi.

Conforme Néia, em prédios 
antigos, uma das dificuldades 
para a instalação da central de 
gás canalizado diz respeito às 
tubulações, que não foram pre-
vistas no projeto inicial do edifí-
cio. “É possível fazer a tubulação 
embutida ou, ainda, aparente, 
porém em ambos os casos os 
custos são bastante elevados 
para a realidade financeira de 
muitos condomínios, além de 
trazer transtornos para esse 
tipo de obra, que envolve ainda 
as áreas privativas dos imóveis”, 
expõe.

Medidas
compensatórias
se houver
inviabilidade
Caso o responsável técnico 

comprovar em laudo a inviabili-
dade da obra da central de gás, 
o Corpo de Bombeiros pode, em 
casos específicos, autorizar a 
realização de adaptações e com-

pensações, estabelecidas pelas 
Normas de Prevenção Contra In-
cêndio. Outra medida indispen-
sável em locais em que há gás é 
a necessidade de se fazer aber-
turas de ventilação na parte su-
perior e inferior da área na qual 
fica o botijão e o ponto de quei-
ma, para dar saída a possíveis 
vazamentos. “Pequenos vaza-
mentos são normais e precisam 
extravasar. Por isso, os locais de-
vem ter ventilação permanente”, 
explica o capitão Demarchi.

Alternativas
A gerente de projetos Néia 

adverte que a obra de tubulação 
de gás pode se mostrar com cus-

to dispendioso. “No âmbito das 
alternativas, para casos como 
esse, existe uma tendência cres-
cente de indicação do uso de fo-
gões elétricos (por resistência 
ou indução) nos apartamentos, 
pois além de eliminarem a ne-
cessidade da central de gás, tam-
bém dispensam a instalação das 
AVP – ventilações permanentes 
(que são itens necessários em 
edificações que possuem gás em 
suas instalações), eliminando 
todo o transtorno e sendo mais 
seguros, pois se deixa de ter gás 
circulando no prédio”, observa. 
Nesse caso, a análise das condi-
ções das instalações elétricas da 
edificação por empresa de en-

genharia elétrica especializada 
torna-se ainda mais importante 
para que se mantenha o condo-
mínio efetivamente seguro.

No que diz respeito à ges-
tão condominial, a gerente de 
projetos elenca algumas vanta-
gens. “Além de este ser um tra-
balho muito mais seguro, pois 
não mexe com gás, a praticidade 
da obra (evitando quebras nos 
apartamentos e tubulações ex-
ternas) e até mesmo a economia 
(pois os custos costumam ser 
menores, se comparados aos da 
instalação de todo um sistema 
de gás canalizado), são pontos 
que devem ser estudados, pau-
tando a melhor decisão”, finaliza.

Os riscos de botijões de gás nos apartamentos
#SEGURANÇA

O Corpo de Bombeiros pode exigir de prédios antigos a migração para central canalizada, mas existem opções até mais seguras

SEGURANÇA As medidas para garantir maior segurança vão da troca do sistema por central de gás canalizado a 
adaptações estruturais, conforme os riscos da edificação e as exigências do Corpo de Bombeiros.

TODOS NOSSOS BRINQUEDOS SÃO CERTIFICADOS PELA ABNT
BRINCAR AQUI É COISA SÉRIA!

Da redação
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O alpinista Industrial é 
um profissional que 
realiza trabalhos em al-
tura utilizando cordas 

e polias para escalar prédios e 
outras estruturas em obras ou 
serviços de reparos e limpeza. 
Para reconhecer as atribuições 
e estabelecer critérios de segu-
rança na execução dessa ativi-
dade, a Câmara dos Deputados 
aprovou, no dia 11 de fevereiro, 
projeto de lei que regulamenta 
a profissão de técnico de acesso 
por cordas em trabalhos realiza-
dos em locais altos. A proposta 
será enviada ao Senado.

De autoria do deputado 
Max Lemos (PDT-RJ), o Proje-
to de Lei 4911/23 foi aprovado 
com substitutivo do relator, de-
putado Leo Prates (PDT-BA).

Os trabalhos que podem 
ser exercidos por esses profis-
sionais incluem, entre outros, 
inspeção, manutenção, insta-
lação e reparo em estruturas e 
superfícies verticais, horizontais 
ou inclinadas.

Para poder exercer a profis-
são, o interessado deve cumprir 
vários requisitos, como compro-
var formação e treinamento ade-
quados em acesso por cordas, 
obtido em instituições de ensino 
reconhecidas segundo parâme-
tros da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT).

Ele deverá ainda obter cer-
tificação emitida por entidade 
acreditada pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (Inmetro).

Se o profissional tiver certi-
ficação internacional, terá de re-
alizar treinamento de 16 horas 
para reconhecimento dos parâ-
metros da ABNT.

Prestadoras
de serviços
precisam de
certificação 
Das empresas que ofere-

cem serviços de acesso por cor-
das, o texto exige certificação 
em entidade competente, sub-
metendo-se a auditoria para ob-
tenção dela em 12 meses. Essa 
auditoria deverá ter validade de 
um ano para a primeira e de dois 
anos para as posteriores.

Em seu pessoal, a empresa 
deve contar com um inspetor 
de equipamentos de acesso por 
cordas com treinamento de car-
ga horária mínima de 24 horas 
em entidade competente.

Além disso, terá de manter 
ficha de inspeção, cuja validade 
será de seis meses para equipa-
mento têxtil e de 12 meses para 
equipamento metálico.

Todos os equipamentos de-
vem ser marcados com número 
de referência para permitir seu 
rastreamento e controle pela 
ficha de inspeção, com dados 
como data de compra, nota fiscal 
e controle de vencimentos.

Em relação ao reconheci-

mento de certificados emitidos 
no Brasil, nenhuma empresa, 
nacional ou estrangeira atuan-
do no País, poderá discriminar 
ou favorecer qualquer entidade 
certificadora.

Para os técnicos de acesso 
por cordas, a empresa deverá 
contratar seguro de acidentes 
pessoais e responsabilidade ci-
vil com cobertura mínima de 
20 salários mínimos (R$ 30.360 
atualmente).

Áreas de atuação
O substitutivo de Leo Prates 

lista ainda vários tipos de servi-
ços nos quais poderá ser neces-
sária a atividade de acesso por 
cordas, como:

•	 manutenção em geral;
•	 reforma em construção;
•	 inspeção, limpeza, higie-

nização, montagem e desmonta-
gem de equipamentos;

•	 reparos ou pinturas;
•	 atendimentos prestados 

pelo Samu; e;
•	 movimentação de cargas.

Fonte: Agência Câmara de 
Notícias

Os supercondomínios 
emergem como um reflexo 
da crescente demanda por 
novos modelos habitacio-
nais que conciliam práticas 
de urbanização moderna e 
integração funcional. Em-
bora sua concepção pareça 
simples, essas grandes es-
truturas abrigam comple-
xidades que vão além da 
simples coexistência iden-
tificada nos condomínios 
tradicionais.

Supercondomínios 
são definidos pela inte-
gração de múltiplos usos 
em uma única matrícula 
imobiliária. Imagine um 
mesmo projeto que pos-
sui um shopping mall, 
residências, escritórios 
comerciais e até mesmo 
esplêndidas áreas de lazer. 
A ideia é fornecer um am-
biente onde a vida urbana 
possa fluir sem a necessi-
dade de deslocamentos 
extensos, criando hubs 
independentes, completos 
em suas facilidades.

A gestão desses em-
preendimentos exige um 
planejamento preciso e 
expertise. Não cabe ama-
dorismo onde a diversida-
de de interesses é ineren-
te. Um síndico geral lidará 
com a coletividade global, 
enquanto subsíndicos se 
concentrarão nas seções 
específicas, tais como re-
sidencial, comercial, ou 
qualquer outra função 
subsequente do local. Cada 
seção se manterá respon-
sável pelas manutenções 
e decisões específicas de 
sua aérea.

Legalmente, os super-
condomínios estão regula-
dos pelas mesmas normas 
dos condomínios edilícios 
tradicionais, especifica-
mente pela Lei 4591/64 e 
Código Civil. No entanto, 
devido à sua complexida-
de, necessita-se de uma 

“arquitetura jurídica” per-
sonalizada que previna 
conflitos e garanta a har-
monização dos usos diver-
sificados.

Essas superestrutu-
ras demandam conven-
ções condominiais intrin-
cadas que estabelecem 
permissões e limites, como 
o acesso às áreas comuns 
e seus usos diversificados. 
A presença de profissio-
nais experientes desde o 
planejamento incorpo-
ração imobiliária e confi-
gurações que assegurem 
a forma de contribuição 
adequada para o rateio das 
quotas condominiais é me-
dida imperativa.

Além de moradia, es-
ses complexos oferecem 
integração de serviços e 
uma nova proposta de es-
tilo de vida. A indagação 
sobre se usuários comer-
ciais desfrutam dos bene-
fícios residenciais levanta 
questões sobre privacida-
de, segurança e a coesão 
comunitária. É usual que 
áreas de transição e uso 
comum precisem normati-
vas próprias que condicio-
nem esse trânsito interno 
e o uso das diversas seções 
das áreas comuns.

No Brasil, a densida-
de populacional crescente 
nas grandes metrópoles 
incentiva esse formato 
como uma solução hábil 
e compensatória, que alia 
economia e praticidade. 
Diante desses fatores, a 
estratégia da integração 
encoraja investidores que 
veem nos supercondomí-
nios uma promessa de re-
torno econômico susten-
tado por uma proposta de 
vida complexa e ordenada.

Gustavo Camacho é 
advogado e presidente da 
ASDESC

O Crescimento dos 
Supercondomínios: 

Integração e Complexidade 
na Vida Urbana

Gustavo Camacho

Associação de Síndicos de Santa Catarina

# INFORME CONDOMÍNIOS

www.asdesc.com.br | Seja um associado!

Acesse o QR Code e conheça o portal da ASDESC

Câmara aprova projeto que 
regulamenta profissão de 
atividade conhecida como 

"alpinismo industrial"



A troca de administrado-
ra de condomínio não 
é uma decisão fácil, 
principalmente por-

que esse processo nem sempre 
acontece de forma tranquila, po-
dendo gerar conflitos entre a an-
tiga e a nova empresa. Por isso, 
para evitar problemas, é funda-
mental que a transição seja rea-
lizada de maneira organizada e 
cooperativa.

De acordo com Rosângela 
di Luca, coordenadora admi-
nistrativa de condomínios da 
Guarida, todos os documentos 
e registros do empreendimen-
to pertencem à coletividade 
de moradores e não à empresa 
prestadora de serviços. Dessa 
forma, a administradora ante-
rior tem o dever de repassar à 
nova gestora todos os arquivos 
relevantes, como atas de reuni-
ões, históricos financeiros, ano-
tações e demais informações es-
senciais para a continuidade da 
administração.

“É essencial que a adminis-
tradora anterior aceite e enten-
da o término da parceria. O ideal 
é que a transição seja realizada 
dentro do período de aviso pré-
vio estabelecido no contrato de 
administração, que geralmente 
compreende o período de 30 

dias a partir da assinatura do 
aviso de rescisão”, explica Ro-
sângela.

Além disso, para que o pro-
cesso ocorra sem intercorrên-
cias, é recomendável que o sín-
dico e os membros do conselho 
fiscal acompanhem de perto o 
processo, garantindo que todos 
os trâmites sejam cumpridos. 
A transparência e a cooperação 
entre as partes são essenciais 
para evitar transtornos e asse-
gurar a continuidade eficiente 
da gestão condominial.

Mas, caso haja recusa na 
entrega da documentação, o 
advogado Alberto Luís Calga-
ro, especialista em direito con-
dominial, alerta que o síndico 
deve notificar formalmente a 
empresa. “Se a negativa persis-
tir, é possível propor uma ação 
judicial para assegurar a busca 
e apreensão desses dados, sem 
prejuízo de indenização por 
eventuais danos que a negativa 
tenha causado ao condomínio”, 
orienta. Tudo isso é respaldado 
pelo art. 18, V, da LGPD (Lei n. 
13.709/2018), que estabelece 
que o titular dos dados pessoais 
tem direito de obter, a qualquer 
momento, a portabilidade dos 
dados a outro fornecedor de 
serviço ou produto. 

Processo de
transição 
Conforme explica Calgaro, 

o síndico tem plena autono-

mia, não apenas para tomar a 
decisão, mas também para im-
plementar a troca da adminis-
tradora. Entretanto, a mudança 
não pode implicar um aumento 
considerável nas despesas or-
çadas, devendo o custo mensal 
estar dentro do valor aprovado 
na previsão orçamentária para 
essa despesa.

“Não havendo previsão 
específica na Convenção, o sín-
dico pode trocar a administra-
dora sem necessidade de pré-
via aprovação da Assembleia 
Geral. No entanto, após fazê-lo, 
é recomendável informar esse 
fato aos condôminos pelo meio 

habitual de comunicação, e tam-
bém levar ao conhecimento da 
próxima Assembleia Geral a ser 
realizada”, destaca o advogado. 

Uma mudança bem plane-
jada e conduzida com profissio-
nalismo beneficia não apenas a 
nova administração, mas, prin-
cipalmente, os condôminos, que 
devem ter garantida a segurança 
e a estabilidade na gestão do seu 
patrimônio. Conforme explica o 
síndico Rogério de Freitas, que 
atua há mais de 14 anos na área, 
a decisão de substituir uma ad-
ministradora de condomínio 
quase sempre decorre por fato-
res recorrentes, como: insatis-
fação dos condôminos e falta de 
qualificação da administradora.

“Muitas administradoras 
são extremamente competentes 
no campo da contabilidade, mas 
carecem de expertise em admi-
nistração condominial. Isso se 
torna um problema quando a 
sua atuação se limita à prestação 
de contas, sem oferecer suporte 
efetivo ao síndico na condução 
das inúmeras demandas de um 
condomínio”, explica Freitas. Ele 
defende que uma administrado-
ra competente deve atuar como 
um braço operacional, anteci-
pando necessidades, organizan-
do processos e garantindo que a 
gestão funcione de maneira efi-
ciente e estratégica.

Em sua experiência como 
síndico, ele já passou por algu-
mas transições e diz que o prin-
cipal desafio é a falta de colabo-
ração entre as empresas. Todas 
devem, por exemplo, disponibi-
lizar os documentos digitalmen-
te, caso já os tenha nesse for-
mato, conforme prevê a LGPD. 
“As administradoras precisam 
compreender que o mercado é 

dinâmico. Um condomínio pode 
estar sob a gestão de uma admi-
nistradora hoje e, no futuro, sob 
outra. No entanto, isso não pode 
comprometer o respeito e o pro-
fissionalismo no processo de 
troca. O condomínio não pode 
ser prejudicado por disputas ou 
falta de cooperação entre as em-
presas”, reforça.

Por isso, para evitar incô-
modos futuros, ele traz a im-
portância de o contrato prever 
de forma clara como será o pro-
cesso de transição caso seja ne-
cessário. “É fundamental que o 
documento estabeleça a obriga-
ção de que todas as informações 
sejam repassadas de maneira 
digital, organizada e sem obstá-
culos, garantindo uma transição 
fluida para a nova administra-
dora”, reforça Freitas.

Quer trocar de administradora?
Especialistas dão dicas de como fazer essa transição de maneira responsável e tranquila 

vibrastopoficial
 48 99418.772

FAZENDO BARULHO?Seu ar-condicionado está

CHEGOU A SOLUÇÃO! 

COMPATÍVEL COM CONDENSADORAS 
DE  9.000 | 12.000 | 18.000 BTUS

VIBRA STOP
KIT ANTI RUÍDO 

Absorve vibração  da
condensadora dissipando a
energia e reduzindo o ruído

e desgaste dos componentes

Envio para toda Santa CatarinaGARANTE REDUÇÃO DO RUÍDO ACIMA DE 90%

TRANQUILIDADE A transição deve ser realizada de maneira organizada e 
cooperativa

ALBERTO LUÍS CALGARO informa 
que, caso haja recusa na entrega 
da documentação, o síndico deve 
notificar formalmente a empresa

ROGÉRIO DE FREITAS acredita 
que uma administradora 
competente deve atuar como um 
braço operacional

ROSÂNGELA DI LUCA afirma 
que todos os documentos e 
registros pertencem à coletividade 
de moradores e não à empresa 
prestadora de serviços

5FEVEREIRO/2025#GESTÃO

Dariane Campos
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Visitantes indesejados, os 
ratos podem causar mais 
prejuízos do que se ima-
gina nos condomínios. 

Além de doenças, esses pequenos 
animais também podem danificar 
a estrutura dos imóveis como fios 
e cabos de energia, tijolos, madei-
ra, folhas finas de alumínio e até 
cimento. Recentemente, em um 
condomínio de São José, vários 
apartamentos ficaram sem sinal 
de telefone e internet. A compa-
nhia telefônica foi chamada para o 
reparo e depois de dois dias de tra-
balho foi constatado que os cabos 
de transmissão haviam sido roídos 
pelos ratos. Como a tubulação do 
edifício era antiga e de difícil aces-
so, os técnicos precisaram fazer vá-
rias perfurações nas paredes para 
reparar os fios, o que causou pre-
juízo para o condomínio e para os 
moradores que ficaram cinco dias 
esperando pelo conserto. 

Segundo Edson Sampaio 
Lenk Junior, empresário e especia-
lista no controle de pragas, os ra-
tos têm a necessidade de roer para 
gastar os dentes que crescem in-
cessantemente. “Para não ter o ris-
co de ficar com os dentes grandes 
demais e com isso não poderem 
se alimentar, eles roem de tudo o 
que tem pela frente. Por isso, com 
frequência, provocam curtos-cir-
cuitos ao roerem as capas de fios 
de eletricidade e podem até oca-
sionar incêndios”, relata. 

Lixo
De acordo com Edson, impe-

dir a proliferação desses roedores 
começa basicamente evitando-se 
os quatro “As”, ou seja, acesso, abri-
go, alimento e água, pois limitando 
a oferta desses fatores se reduz 
significativamente a infestação. 

O especialista também expli-
ca que nos condomínios, a briga 
contra o surgimento dessas pra-
gas depende do envolvimento de 
todos, não apenas da ação dos 
síndicos. Manter a limpeza geral, 

os ambientes secos e ventilados, 
e o lixo acondicionado de forma 
correta, são algumas das provi-
dências que devem ser adotadas 
por todos. “Alguns hábitos preci-
sam ser mudados, sobretudo em 
condomínios horizontais e casas. 
Um deles é o cuidado com o lixo, 
pois não adianta manter o mate-
rial orgânico acondicionado em 
sacos plásticos no chão porque os 
insetos e ratos podem rasgá-los. 
Para evitar o acesso dos roedores 
às lixeiras é recomendado que os 
recipientes fiquem dispostos lon-
ge do chão”, salienta o especialista.

Edson lembra que, funcioná-
rios que limpam espaços que pos-
sam conter fezes ou urina dos ra-
tos, também devem se proteger e 
sempre utilizar equipamentos de 
proteção individual (EPI) e produ-
tos que possam neutralizar os de-
jetos, como o hipoclorito de sódio. 
“Em ambientes fechados deve-se 
fazer a ventilação dos locais antes 
de entrar e usar máscara”, orienta. 

Produtos
Para acabar com os roedo-

res, existem várias soluções dis-
poníveis no mercado, mas em se 
tratando de condomínios, o mais 
indicado é contratar uma empresa 
controladora de pragas habilitada 
que terá os cuidados necessários 
conforme o ambiente a ser aplica-
do. “Todos os produtos disponíveis 
no mercado têm certa toxicidade, 
embora se utilizados da maneira 

correta o risco seja mínimo. Exis-
tem também produtos atóxicos no 
mercado, tais como, armadilhas 
de cola e ratoeiras, mas em alguns 
casos não são tão eficazes”, explica. 

De acordo com Edson, a pe-
riodicidade de aplicação dos pro-
dutos vai depender do tamanho 
da infestação e o contrato com a 
empresa dependerá da política de 
cada fornecedor. “Geralmente fa-
zemos em 12 meses, desta forma, 
o valor fica diluído e os serviços 
têm mais eficácia com a assistên-
cia garantida durante todo o ano. O 
trabalho começa com uma desrati-
zação e no início as visitas deverão 
ser semanais. Após o controle, po-
dem ser de 15 em 15 dias”, destaca. 

Só contrate
empresas
certificadas
O técnico de saúde ambiental 

da Vigilância Sanitária em Santa 
Catarina, Francisco Carlos Porte-
la, orienta o síndico na contrata-
ção da prestadora de serviço de 
desratização e desinsetização. “A 
empresa deve apresentar o alva-
rá emitido pela Vigilância Sanitá-
ria do município, documento que 
comprova a sua legalização”. Dessa 
forma, o condomínio estará seguro 
de que a empresa utiliza produtos 
com princípios ativos autorizados 
no Brasil. “O alvará tem a validade 
de um ano e o síndico deve estar 
atento à data ao verificar o docu-
mento”, observa o técnico.

Ratos: visitantes indesejados que 
podem causar prejuízos

fernandamp81@gmail.com@

# OPINIÃO
Fernanda Machado Pfeilsticker Silva

É mundial a preocu-
pação com a saúde men-
tal das pessoas, tanto 
que a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) 
estima que, num futu-
ro próximo, as doenças 
mentais vão matar mais 
do que as doenças car-
díacas.

No Brasil não é dife-
rente, tanto que há po-
líticas bastante sérias e 
importantes sendo im-
plementadas com mu-
niciamento de profis-
sionais disponíveis pelo 
SUS para tratar desta 
demanda. 

Em vários âmbitos 
da sociedade vem sen-
do implementadas fer-
ramentas de combate 
ou auxílio das doenças 
mentais que afligem a 
população, inclusive no 
âmbito do trabalhador, 
com a entrada em vigor 
em maio/2025 da NR 
1 (Norma Reguladora) 
que busca trazer à voga 
nas relações de trabalho 
o cuidado e a proteção 
da saúde mental dos 
empregados, instituin-
do regras gerais e re-
quisitos sobre esta de-
manda no ambiente de 
trabalho.

Todos os ambien-
tes coletivos devem ter 
atenção à saúde mental 
dos seus componentes, 
inclusive os condomí-
nios.

As famílias que pos-
suem um integrante 
com distúrbios mentais, 
muitas vezes, lidam com 
a dificuldade da inser-
ção e compreensão so-
cial sobre as demandas 
que enfrentam, além do 
preconceito e descre-
dibilização que ainda 
existem. O acolhimento 
é fundamental e a fa-
mília deve informar a 
administração condo-
minial sobre a situação 
que enfrenta, principal-
mente quando se tratar 
de distúrbios severos.

Atualmente, a popu-
lação está vivendo mais 
e os distúrbios mentais 
em idosos é bastante re-

corrente. Neste sentido, 
o apoio da coletividade 
no condomínio é fun-
damental para condu-
zir e auxiliar possíveis 
demandas que o idoso 
possa enfrentar. 

Já na dita “idade pro-
dutiva”, a população 
também vem desen-
volvendo quadros de 
doenças mentais como 
depressão, pânico, bur-
nout, dentre outras, que 
também requerem aten-
ção da sociedade.

Quando a situação é 
incapacitante, a ponto 
de gerar a interdição 
da pessoa (artigo 1768 
Código Civil), bastante 
comum com idosos, este 
será assistido por um 
curador para gerir suas 
demandas e patrimô-
nio, sempre com atua-
ção próxima dos demais 
membros da família. 

A questão dos distúr-
bios mentais sempre 
é um tema delicado e 
complexo para a admi-
nistração condominial, 
que não possui legiti-
midade de intervenção 
direta, mas deve intera-
gir diretamente com os 
familiares e/ou respon-
sáveis pela pessoa que 
passa pela situação que 
requer atenção.

O Condomínio deve 
ter um olhar humanitá-
rio, sensível, empático e 
cauteloso sobre a ques-
tão da saúde mental dos 
seus componentes. Pre-
cisa buscar políticas de 
conscientização e aco-
lhimento visando bus-
car o bem-estar de to-
dos para minorar riscos 
e intercorrências, bem 
como, instituir políticas 
de ação.

Fernanda Machado
Pfeilsticker Silva,
Advogada
OAB/SC 29.431
Pós-graduação em 

Direito Imobiliário, Ne-
gocial e Civil, Pós-gra-
duação em Direito Pro-
cessual Civil, Experiência 
em Direito Imobiliário 
- ramo condominial.

Saúde Mental nos 
Condomínios

Os ratos podem roer as capas dos fios elétricos e até causar curtos-circuitos

A proliferação de roedores nos condomínios, além de causar doenças, 
também pode danificar a estrutura dos imóveis

Da redação
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Uma época do ano em que 
todos esperam com an-
siedade para poder rela-
xar e esquecer a rotina, 

os meses de verão, para muitos, 
são sinônimo de férias. E, apesar 
de muitos moradores acredita-
rem que o síndico é alguém que 
trabalha 24 horas por dia à dis-
posição do condomínio, este tam-
bém pode se ausentar das funções 
para alguns dias de descanso.

De acordo com Dirlei Magro, 
advogada da Plac Administração 
de Condomínios, não há previsão 
legal de férias ao síndico, por isso, 
para que ele possa tirar férias é 
importante se organizar de forma 
a efetuar as tarefas antecipada-
mente. “É importante contar com 
o auxílio do Conselho ou do sub-
síndico para as demais tarefas du-
rante a ausência. Lembrando que 
isso deve ser de comum acordo 
entre as partes”, explica.

Antes de planejar as férias, é 
importante que o síndico progra-

me em especial os pagamentos 
que devem ser efetuados duran-
te sua ausência, pois somente ele 
tem esse poder. “O ideal é deixar 
um telefone de contato e uma 
pessoa que possa substituí-lo. E, 

para que possa ter um descanso 
tranquilo, é recomendável que 
não tenha nenhuma obra em an-
damento ou outras ocorrências 
excepcionais durante o período”, 
destaca Dirlei.

Segundo a advo-
gada, normalmente o 
síndico é substituído 
pelo subsíndico, po-
rém, não havendo sub-
síndico, será o conse-
lho que o substituirá, 
lembrando que essa 
substituição é apenas 
nas tarefas do dia a 
dia, pois somente o 
representante legal do 
condomínio, ou seja, o 
sindico, poderá assi-
nar cheques e outros 
documentos legais, 
como admissão de 
empregados, rescisões 
etc. “Sempre deve ser 
observada a conven-
ção do condomínio, 
que pode trazer outras 

determinações com relação ao as-
sunto”, explica.

Remuneração
Com relação à remuneração 

no período de ausência, Dirlei ex-

plica que algumas convenções tra-
zem a determinação de que seja 
passada ao substituto, quando a 
ausência for superior a dez dias, 
mas na lei não há menção sobre o 
assunto.

No caso dos síndicos profis-
sionais, deve ser cumprido o con-
trato ou o que for determinado 
em ata de eleição. Não havendo 
cláusula sobre o assunto, não há 
direito a afastamento. “O que te-
mos visto é o síndico profissional 
se organizando para se afastar 
alguns dias sem prejuízo no anda-
mento do trabalho, adiantando a 
assinatura de cheques e deixando 
algumas pessoas de sobreaviso”, 
descreve.

Em caso de emergência no 
período de ausência, a respon-
sabilidade será do substituto se 
houver um ato formal de repasse 
do cargo, do contrário, o síndico 
responderá pelo condomínio e 
poderá mais tarde, mediante pro-
vas, entrar com ação regressiva 
contra o responsável de fato.

O síndico vai entrar em férias: o que
deixar organizado?

Antes de planejar o descanso, é importante organizar tarefas e responsabilidades

#GESTÃO

O síndico, antes do seu período de férias, deve se organizar para antecipar as tarefas e 
deixar organizado ao substituto

Da redação
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A crescente conscientiza-
ção sobre os impactos 
socioambientais tem im-
pulsionado moradores 

e gestores de condomínios a bus-
carem práticas mais sustentáveis, 
não apenas como um compromis-
so ético, mas também como uma 
estratégia para mitigar os efeitos 
da emissão de carbono. Em um 
cenário global, em que a redução 
de carbono é fundamental para o 
futuro ambiental, cidades como 
Florianópolis têm se destacado 
com iniciativas pioneiras, como o 
conceito de lixo zero, adotado des-
de 2018.

Desde então, a capital cata-
rinense tem incentivado práticas 
como a coleta seletiva e a correta 
separação de resíduos, compro-
metendo-se a destinar 90% dos 
resíduos orgânicos e 60% dos 
recicláveis para reciclagem até 
2030. Esse compromisso, forma-
lizado por decreto, não apenas 
transforma hábitos individuais, 
como também cria um ambiente 
propício para a adoção de polí-
ticas sustentáveis em diferentes 
setores, incluindo os condomínios 
residenciais.

Seguindo essa tendência, 
condomínios podem implemen-
tar estratégias para reduzir sua 
pegada de carbono e, inclusive, 
aderir ao mercado de créditos de 
carbono. A transição para práticas 
sustentáveis não apenas contribui 
para o meio ambiente, como tam-
bém agrega valor aos empreendi-
mentos imobiliários e pode gerar 
economias significativas aos mo-
radores.

Segundo Ivan dos Santos, 
presidente da Associação de 
Moradores do Jardim Albatroz 
(AMJA), um coletivo composto 
por quase 1 mil moradores de 25 
condomínios associados, entre 
as soluções que os condomínios 
podem implementar para reduzir 
a emissão de carbono está a efi-
ciência energética. “Acreditamos 

que investir na instalação de pai-
néis solares fotovoltaicos é uma 
estratégia transformadora, que vai 
muito além de simplesmente eco-
nomizar na conta de luz. Ao gerar 
energia limpa e renovável, reduzi-
mos nossa dependência de fontes 
não renováveis e contribuímos 
ativamente para a preservação do 
meio ambiente”, pontua. 

Outro ponto que ele destaca 
como fundamental e simples é a 
substituição das lâmpadas con-
vencionais por modelos LED de 
alta eficiência em todas as áreas 
comuns. “Essa simples mudança, 
aliada à instalação de sensores 
de presença em áreas de menor 
circulação, otimiza significativa-
mente o consumo energético, de-
monstrando um respeito maior 
pelo meio ambiente e gerando 
economias consideráveis em lon-
go prazo”, destaca Santos. 

Mas não para por aí. Ele de-
fende que promover o transporte 
sustentável é essencial para re-
duzir a pegada de carbono. Dessa 
forma, ao fomentar a implantação 
de bicicletários seguros e bem 
localizados e incentivar o uso de 
bicicletas para deslocamentos cur-
tos, cada condomínio pode contri-
buir para a diminuição do tráfego 
de veículos motorizados e para a 
melhoria da qualidade do ar. “No 
mesmo sentido, criar espaços 
designados para carona compar-
tilhada e disponibilizar estações 
de carregamento para veículos 
elétricos são passos valiosos que 
podemos e devemos adotar”, com-
plementa o presidente da AMJA. 

Além disso, também é possí-
vel implementar um programa ro-
busto de coleta seletiva e compos-
tagem, que transforma resíduos 
orgânicos em adubo de alta qua-
lidade - um recurso valioso que 
pode enriquecer os jardins comu-
nitários e reduzir a necessidade de 
fertilizantes químicos. 

No condomínio administra-
do pelo síndico Silvo José Ferri, no 
bairro João Paulo, em Florianópo-

lis, o cuidado com o meio ambien-
te é algo levado muito a sério. “É 
inquestionável que os recursos 
naturais são finitos, daí a necessi-
dade do uso racional deles. Cada 
condomínio é uma parte pequena 
do todo, mas se todos fizerem a 
sua parte a soma dos esforços re-
sultará no todo preservado para as 
atuais e futuras gerações”, destaca. 

O gestor diz que inúmeras 
soluções já estão em operação e 
outras tantas em estudo. Entre as 
iniciativas já implementadas está 
a adesão ao programa municipal 
de Coleta Flex, que é basicamente 
a separação do lixo compostável, 
cujo objetivo é atender as metas 
de desvio do aterro sanitário e 
promover uma economia circular 
e sustentável. 

Além disso, o espaço também 
investe na contratação de empre-
sa privada para coleta do lixo reci-
clável, preservação da arborização 
em todo os espaços do condomí-
nio, e está em estudo a instalação 
de placas solares e o projeto de 
captação de água da chuva, especi-
ficamente da que brota nas rochas 
sobre as quais o condomínio foi 
assentado.

E para conquistar o envolvi-
mento dos moradores e de toda a 
equipe que trabalha no empreen-
dimento, o síndico diz que aposta 
no diálogo, estratégia que, segun-
do ele, tem dado certo. “O enga-
jamento do meu público vem do 
diálogo constante por meio dos 
grupos de WhatsApp, forte orien-
tação, como em ações de cons-
cientização nos finais de semana, e 
de um monitoramento contínuo”, 
destaca Ferri. 

Condomínios alinhados às premissas de 
sustentabilidade

#SUSTENTABILIDADE

Entenda como adaptar o seu empreendimento e investir em práticas ambientais que contribuam para um futuro
mais verde e econômico 

SUSTENTABILIDADE Pensar em alternativas que visem a preservação 
ambiental já é realidade em grande parte dos condomínios

Dariane Campos
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Traçando
boas iniciativas
De acordo com Myriam Ts-

chiptschin, Head de Smart Cities 
do CTE, empresa que oferece so-
luções em sustentabilidade e ino-
vação para o setor da construção 
civil, em primeiro lugar, os condo-
mínios precisam mensurar o seu 
impacto em relação às emissões. 
E, paralelo a isso, entender o quan-
to estão aptos a transformações, 
sobretudo as resultantes da crise 
climática.

“A gente fala de adaptação e 
resiliência, sendo que a primeira 
tem a ver com prevenção, para 
não se ter que passar por um de-
sastre climático, e a segunda, com 
o quanto o condomínio está pron-
to para passar por um momento 
de crise e, logo após, se restabe-
lecer para continuar o seu funcio-
namento”, pontua a especialista. 
Além disso, ela acrescenta que, 
antes de pensar em entrar no mer-
cado de carbono, o próximo passo 
seria a descarbonização. 

Essa ideia é complementada 
pelo presidente do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo de Santa 
Catarina (CAU/SC), Carlos Alberto 
Barbosa de Souza, que explica que 
a adaptação dos condomínios para 
a sustentabilidade e a participação 
no mercado de carbono é um pro-
cesso que requer planejamento e 
expertise. Nesse processo, é fun-
damental contar com o apoio de 
profissionais qualificados, como 
arquitetos e urbanistas especiali-
zados em sustentabilidade.

“Os arquitetos têm um papel 
essencial nesse cenário. Eles po-
dem projetar ou adaptar espaços 
que não apenas reduzam as emis-
sões de carbono, mas também 
melhorem a qualidade de vida 
dos moradores. Isso inclui desde a 

escolha de materiais sustentáveis 
até o design de áreas verdes que 
atuam como sumidouros de car-
bono”, explica Carlos. 

Além disso, esses profissio-
nais também são fundamentais 
na busca por certificações am-
bientais. Eles conhecem os re-
quisitos de certificações como 
LEED ou Selo Casa Azul e podem 
incorporar esses padrões em seus 
projetos. Isso não só torna o con-
domínio mais sustentável, como 
também pode valorizá-lo no mer-
cado imobiliário.

“O caminho para a susten-
tabilidade em condomínios não 
precisa ser complicado. Com a 
orientação correta, é possível 
transformar espaços comuns em 
ambientes mais eficientes e eco-
logicamente responsáveis. Isso 
não só beneficia o meio ambien-
te, como também pode resultar 
em economia para os moradores 
e uma melhor qualidade de vida 
para todos”, afirma Carlos. 

Arquitetura
como estratégia
A arquitetura contemporâ-

nea oferece diversas soluções para 
criar ambientes mais arejados de 
forma sustentável. Segundo Car-
los, algumas das estratégias mais 
eficazes incluem o uso de ventila-
ção cruzada, aproveitando a orien-
tação do edifício para maximizar a 
circulação natural do ar. Também 
são muito eficientes os sistemas 
de fachadas ventiladas, que criam 
uma camada de ar entre o exterior 
e o interior do edifício, ajudando 
na regulação térmica.

“Elementos da arquitetura 
modernista brasileira, como brises 
e cobogós, continuam sendo exce-
lentes opções para controle de luz 
e ventilação. Os brises permitem 
o controle da incidência solar, en-
quanto os cobogós proporcionam 
ventilação constante e filtram a luz 

natural, criando ambientes frescos 
e agradáveis”, reforça o presidente 
do CAU/SC. 

A arborização estratégica 
ao redor e dentro das edificações 
também desempenha um papel 
crucial na criação de microclimas 
mais amenos e na purificação do 
ar. “Árvores e plantas bem posi-
cionadas podem reduzir signifi-
cativamente a temperatura do en-
torno e melhorar a qualidade do 
ar interno, podem contribuir até 
mesmo na diminuição da umidade 
dos ambientes, se usadas da forma 
correta”, explica o especialista. 

Além disso, o uso de mate-
riais termorreguladores, como vi-
dros especiais e isolantes térmicos 
naturais, contribui para manter 
os ambientes frescos. Ele diz que 
é importante ressaltar que os sis-
temas mais tradicionais, como 
geração de energia fotovoltaica e 
reaproveitamento de água, já es-
tão consolidados, mas continuam 
sendo extremamente importantes 
para a sustentabilidade das edifi-
cações.

Vantagens de
estar alinhado
às premissas de
sustentabilidade
Conforme explica o presiden-

te da Associação das Administra-
doras de Bens Imóveis e Condomí-
nios de São Paulo (AABIC), Omar 
Anauate, a adoção de práticas sus-
tentáveis nos condomínios pro-
porciona benefícios financeiros, 
ambientais e sociais, tais como:

•	redução de custos opera-
cionais: a eficiência energética e 
a economia no consumo de água 
resultam em menor despesa para 
os moradores;

•	valorização do imóvel e 
atratividade: empreendimentos 
sustentáveis têm maior apelo no 
mercado imobiliário, tanto que es-
tudos indicam que esses imóveis 
tendem a ser mais valorizados e a 
ter maior liquidez;

•	conformidade com regula-
mentações: adequação a normas 
ambientais e a certificações de 
sustentabilidade pode evitar san-
ções e facilitar a obtenção de be-
nefícios fiscais;

•	menor pegada ambiental: a 
redução na emissão de carbono, 
no consumo de recursos naturais 
e na geração de resíduos contribui 
diretamente para um impacto am-
biental mais positivo;

•	ambientes mais saudáveis: 

maior aproveitamento da ilumina-
ção natural, ventilação adequada e 
presença de áreas verdes propor-
cionam conforto térmico e melhor 
qualidade do ar;

•	redução de ruídos e de 
poluição: o uso de materiais sus-
tentáveis na construção, além da 
oferta de estrutura para bicicletas 
e veículos elétricos, reduz a polui-
ção sonora e do ar;

•	áreas verdes: a manuten-
ção e a ampliação de áreas verdes, 
além de embelezarem os espaços 
e proporcionarem um ambiente 
mais agradável, contribuem efeti-
vamente para o sequestro de car-
bono, o aumento da biodiversida-
de e a melhoria da qualidade do ar;

•	segurança hídrica e energé-
tica: medidas como reúso de água 
e geração de energia própria tor-
nam o condomínio menos vulne-
rável a crises hídricas e aumentos 
tarifários.

Impacto do
setor no meio 
ambiente
Sobre o impacto dos condo-

mínios e do mercado imobiliário 
no meio ambiente, Myriam desta-
ca que os empreendimentos pre-
cisam contribuir para as descar-
bonização. Mas, além disso, eles 
também precisam prever ações de 
resiliência e adaptação para mini-
mizar o impacto do aquecimento 

global nas populações. 
“A preocupação deve existir 

desde a criação dos empreendi-
mentos, otimizando, preservando 
ecossistemas nativos, ecossiste-
mas naturais, como matas e cor-
pos hídricos. No caso de condomí-
nios já existentes, esse olhar pode 
ser feito por meio do cuidado, do 
restauro desses ecossistemas e 
mesmo no incremento de nova 
vegetação, dando sempre prefe-
rência para exemplares nativos do 
bioma local”, pontua Myriam. 

Outro ponto de preocupação 
da especialista é em relação aos 
desperdícios. Ela defende que a 
gestão dos recursos está direta-
mente relacionada à oportunida-
de que os espaços têm de realizar 
ações de educação ambiental. 

“Em cada empreendimento 
existe uma comunidade que está 
integrada, com os mesmos objeti-
vos de promover um hábitat sau-
dável, com qualidade de vida. Só 
que, para isso, é fundamental ter 
uma comunicação eficaz. A gestão 
de resíduos só será sustentável se 
houver a conscientização e o enga-
jamento de todos”, diz Myriam. Ela 
reforça que, por mais que o con-
domínio ofereça a infraestrutura 
completa de gestão de resíduos, 
sem o engajamento dos morado-
res, dificilmente os resíduos vão 
ter a destinação correta para reci-
clagem.

MYRIAM TSCHIPTSCHIN afirma que 
os condomínios precisam mensurar o 
seu impacto em relação às emissões

OMAR ANAUATE diz que a adoção 
de práticas sustentáveis nos 
condomínios proporciona benefícios 
financeiros, ambientais e sociais

IVAN DOS SANTOS aposta na 
eficiência energética para reduzir a 
emissão de carbono

SILVO JOSÉ FERRI afirma que se 
todos fizerem a sua parte a soma dos 
esforços resultará no todo preservado



O período do verão traz 
sol, calor e aumento po-
pulacional em Balneário 
Camboriú (BC) e região 

do Vale do Itajaí, mas também 
temporais e chuvas torrenciais em 
um curto período de tempo que 
deixam transtornos. 

O município, que é reconheci-
do internacionalmente pelas suas 
belezas naturais, sofreu com o ex-
cesso de chuva em janeiro quando, 
em um dia, choveu a quantidade 
de água prevista para todo o mês. 
As mudanças climáticas têm al-
terado cada vez mais a força e re-
gularidade com que os fenômenos 
naturais ocorrem na região.

Condomínios e síndicos, pela 
velocidade com que os temporais 
chegam, são pegos desprevenidos e 
acumulam prejuízos causados pela 
chuva, como alagamento de gara-
gens, elevadores, bem como pro-
blemas na estrutura dos prédios. 
No caso de Balneário Camboriú, 
onde as principais vias, inclusive a 
Avenida Atlântica, alagaram, foi de-
cretado estado de emergência. 

A síndica Joice Honório, vice-
-presidente da Associação de Sín-
dicos de Balneário Camboriú (AS-
BALC), que faz a gestão de edifícios 
na região, adotou medidas preven-
tivas e de monitoramento para evi-
tar prejuízos. 

“Da outra vez que aconteceu, 
tivemos quase 200 carros nos con-
domínios debaixo da água. É um 
volume excessivo de água não só 
no nosso município, mas também 
em Rio do Sul, Brusque e Blume-
nau, e essa chuva deságua em dois 
canais. Entro em contato com a 
Secretaria de Obras e Defesa Civil 
para solicitar constantemente a 
dragagem do canal que passa por 
trás do condomínio em Balneário e 
também realizar a limpeza das bo-
cas de lobo da rua e de dentro do 
condomínio. Quando o volume de 
chuva é grande, como em janeiro, 
a água pode voltar para dentro do 
condomínio pelas bocas de lobo”.

Síndica de um condomínio 
em BC e engenheira, Francine 
Trevizan conta que o volume das 
chuvas assustou, mas que a especi-
ficidade da construção dos condo-
mínios em que ela atua na região 

teve papel importante para evitar 
prejuízos.

“Alguns condomínios têm 
subsolo com sistema de drenagem 
que não chega a dar conta. O nosso 
condomínio, na parte térrea, conta 
com salas comerciais e um meza-
nino. Não temos um problema de 
entrada de água no prédio, isso se 
dá mais nas salas. Em sete anos 
que estou como síndica, apenas 
uma vez teve entrada de água. No 
entanto, essa chuva de janeiro as-
sustou”, relata.

Francine ainda complementa 
reforçando que os prédios na al-
tura da rua, por exemplo, passam 
por uma “enchente interna”, com a 
água vindo de dentro dos imóveis 
e enchendo a partir do banheiro.

“Nessas horas de enchente, 
ter ralo não faz muita diferença, 
porque a água acaba subindo até 
pelos ralos. Aqui no Parque das 
Nações 1, quando tem essas en-
chentes, a água sobe pelos ralos 
por dentro das salas comerciais. A 
situação das enchentes é bem com-
plicada, é um problema público”.

A chuva com grande volume 
em uma condição rápida, segundo 
o meteorologista Piter Scheuer, é 
rara. No entanto, ele explica como 
o fenômeno se criou de maneira 
inesperada. Segundo Piter, o alto 
volume de chuva, que caiu de for-
ma rápida e com muita força, foi 
monitorado por ele nos radares 
meteorológicos.

“Os ventos oriundos do mar 
em direção ao continente, no qua-
drante leste (a chamada lestada), 
juntos a uma perturbação nos ní-
veis médios da atmosfera e o fluxo 
de umidade que vem da Amazônia 
foram fatores preponderantes para 
que tivéssemos nuvens carregadas. 
Essa perturbação, em combinação 
com o vento de leste, resultou nes-
sa chuva muito volumosa em um 
curto espaço de tempo”.

Seguro é um
auxílio para
os síndicos
E de que forma os síndicos 

podem ter uma alternativa para di-
minuir os riscos? Gerson Luis Klo-
ck, corretor na região do Vale do 
Itajaí, aponta que o seguro é uma 
ferramenta importante com que os 
profissionais da sindicatura preci-
sam contar. O especialista destaca 
também o trabalho interno na co-
municação no condomínio como 
forma de antever possíveis riscos.

“Não é preciso passar por um 
problema para contar com o se-
guro. É muito importante que os 
gestores, síndicos e usuários dos 
condomínios trabalhem de for-
ma preventiva, para implantarem 
a cultura de gestão de riscos nos 
empreendimentos imobiliários 
também e, consequentemente, mi-
nimizar as perdas no momento do 
sinistro”, explica Klock.

A síndica Joice Honório tam-
bém exemplifica um modelo de 
aviso que tem ajudado na mitiga-
ção dos prejuízos, além de mostrar 
o bom uso da comunicação como 
ferramenta para uma gestão efi-
ciente da situação. 

“Quando começa um nível 
de chuva com volume alto, a gente 
preocupa-se principalmente com 
condomínios em áreas em que os 
alagamentos são mais suscetíveis. 
Temos um plano de ação junto aos 
moradores e também o monitora-
mento junto ao vigia, mais a equi-
pe de gestão e equipe de zeladoria, 
que controlam o nível do rio atrás 
da estrutura. Instalamos uma sire-
ne dentro do condomínio. Quando 
o nível do rio aumenta ou a quanti-
dade de chuva vai interferir no ala-
gamento do pátio em que ficam os 
veículos, a gente aciona essa sirene 
para que os moradores os retirem. 
Nossa comunicação é toda via gru-
po de comunicados de WhatsApp”.

No caso de alagamentos, 
como destaca Gerson Luis Klock, 
maquinário como bombas, pro-
dutos de limpeza, guaritas, com-
putadores e elevadores podem ser 
avariados com a entrada da água. 
Além disso, há sempre a questão 
de aparelhos eletrônicos, como 
portões, que ficam submersos. 

Nesse sentido, o especialista refor-
ça a importância de realizar uma 
análise detalhada dos riscos para 
adquirir um seguro adequado, 
como os que cobrem danos decor-
rentes de alagamento, inundação, 
desmoronamento, tumultos, ven-
daval, furacão, ciclone, tornado, 
granizo e outros eventos que pos-
sam causar perdas materiais ao 
condomínio segurado.

“Antes da contratação de 
qualquer tipo de seguro, é impor-
tante entender quais são os riscos 
em exposição presentes no local 
de risco e de que forma estes po-
dem gerar perdas financeiras. O 
ideal é contar com a presença do 
profissional corretor de seguros, 
para identificação e análise dos 
riscos expostos, e então desenhar 
um plano de prevenção de perdas 
e tomada de decisões. Geralmente, 
o gestor do empreendimento con-
ta com quatro opções para rodada 
de decisão: aceitar o risco, mitigar, 
eliminar ou transferir para o mer-
cado de seguros parte dos riscos 
ou sua totalidade”, reforça.

Além do seguro, a síndica 
e engenheira Francine Trevizan 
aponta uma outra alternativa, que 
é utilizada no condomínio em que 
atua na gestão.

“Temos um sistema de eclu-
sa, que é como uma comporta e, 
quando é bem executado, evita 
que entre água. No condomínio, 
acredito que tenha dado 50 cen-
tímetros de altura da água, mas o 
sistema fez com que não entrasse 
nada pela porta das salas comer-
ciais. Elas fecham e vedam bem a 
entrada da água”.

Ações da
municipalidade
Já tramita na Câmara Muni-

cipal de Balneário Camboriú um 
projeto de lei que apresenta uma 
proposta de alteração na legis-
lação da Empresa Municipal de 
Água e Saneamento (EMASA), que 
dobrará o percentual de recursos 
investidos em programas de pre-
servação e recuperação ambiental, 
de 1% para 2% da arrecadação 
bruta anual. Com isso, o orçamen-
to destinado a essas iniciativas 
passará de R$ 1,7 milhão para R$ 
3,4 milhões.

A prefeita Juliana Pavan, que 

está no segundo mês de mandato, 
reconhece que o município neces-
sita melhorar e ampliar a política 
de prevenção e mapear os pontos 
críticos no município. 

“Precisamos de um plano de 
ação para que possamos, de fato, 
visualizar esses locais. Balneá-
rio Camboriú ainda não tem isso, 
então cabe a nós, a esta nova ges-
tão, formatar essa ação para que, 
quando episódios como esse acon-
teçam, possamos agir de forma 
imediata”.

Iniciada em janeiro, a obra de 
desassoreamento do Ribeirão do 
Kiko (canal afluente do rio Cam-
boriú, na região sul do município) 
tem prazo para terminar até o fim 
de março e é necessária para ga-
rantir mais vazão ao rio e diminui-
ção de enchentes na área. A obra 
é realizada por meio de parceria 
público-privada com empresa que 
se predispôs a contribuir com o 
maquinário necessário para a in-
tervenção. 

O trecho tem cerca de 350 
metros de extensão e 14 metros de 
largura e fica localizado no Bairro 
da Barra, na parte que perpassa a 
rua Pedro Pinto Felipe e segue até 
a avenida Rodesindo Pavan (Inter-
praias). Em nota, a prefeita Juliana 
Pavan contou sobre a importância 
da obra para a região.

“Essa é uma obra muito espe-
rada pelos moradores e pescado-
res da região e, após as chuvas, nós 
colocamos essa ação como uma 
das prioridades para a região sul. 
Aumentar a vazão do rio e dimi-
nuir as enchentes na região, além 
de ajudar a economia local, que é 
fortalecida pela pesca, serão lega-
dos concretos dessa obra".
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Como os condomínios podem lidar com enchentes
Chuvas volumosas, como as que atingiram o Vale do Itajaí, requerem medidas preventivas

ALAGAMENTOS podem danificar estruturas e provocar prejuízos aos 
condomínios e moradores

FRANCINE TREVISAN alerta para a 
subida de água pelos ralos quando 
o alagamento é grande

JOICE HONÓRIO adotou medidas 
preventivas e de monitoramento 
para evitar prejuízos

Jorge Jr



O Sicredi está em todo o Brasil e possui mais de 120 anos de história.  

Com a nossa
parceria, você 
dá conta do 
condomínio
com mais segurança
e tranquilidade.

Seja síndico(a) ou administradora de condomínios, nós temos as soluções para
apoiar você no dia a dia e deixar tudo mais sossegado. 

0800 724 4770 - para qualquer região sem custo. SAC - 0800 724 7220
Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

Saiba mais em 
sicredi.com.br/solucoes-para-condominios

Conta completa com 
soluções e serviços que 

você precisa. 

Soluções para emissão de 
boletos com distribuição 
do valor para mais de um 

recebedor.

Seguros com assistências 
e coberturas completas.  com

Soluções para realizar 
pagamentos

eficiência e segurança.

 

Cartão empresarial 
com opções de limite 

por portador. 
 

Portfólio completo de 
investimentos com 

segurança e rentabilidade
para guardar e investir 

recursos do seu 
condomínio.

Pix para empresas 
gratuito para realizar 

pagamentos pelos canais 
digitais e com permissão 
para mais de um usuário.

Abra sua conta PJ com soluções 
completas para condomínios.
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A utilização de câmeras 
de monitoramento em 
condomínios tem se tor-
nado cada vez mais ha-

bitual, principalmente em reflexo 
ao aumento da violência nas cida-
des. E o emprego desses sistemas 
de vigilância em vídeo é a opção 
preferida dos administradores na 
tentativa de coibir ações que ame-
acem o patrimônio e até mesmo a 
vida de um morador. Mas, o assun-
to que tem gerado muita polêmica 
entre os condôminos é a possibi-
lidade, ou não, do proprietário de 
cada apartamento ter autonomia 
para instalar uma câmera na porta 
da sua unidade. 

A dúvida é se essa prática vio-
la o conceito de privacidade e pode 
ser enquadrada como uma possí-
vel invasão da intimidade dos vizi-
nhos. De acordo com o advogado 
Leonardo Borchardt, especialista 
em questões condominiais, mes-
mo os moradores utilizando a de-
fesa de que a utilização da câmera 
seria para fins privados de segu-
rança, não é permitida a instalação 
dos equipamentos dessa forma.

“O conflito entre os direitos 
constitucionais à privacidade e à 
segurança, que certamente existe 
oculto na questão, é solucionado 
pela ilegalidade de instalar, alocar, 
ou mesmo fixar todo e qualquer 
equipamento privado sem ex-
pressa autorização do regramento 
condominial”, explica. Para ele, há 
a possibilidade de legalizar essa 
prática, mas antes disso é preciso 
evoluir muito jurisprudencial-
mente, não deixando nenhuma 

brecha para punições legais ao 
proprietário da câmera. 

“Uma vez que as imagens 
captadas podem conter cenas que 
comprometam a privacidade de 
alguém, ou até mesmo colocá-la 
em situação vexatória ou cons-
trangedora, é melhor proibir. O 
momento social vivenciado com 
a interferência de redes digitais 
de relacionamento, algumas até 
destinadas aos próprios condomí-
nios, facilita o vazamento dessas 
imagens. O que pode acarretar 
em repercussão indenizatória. 
Por isso, a dica seria para que em 
convenção o próprio condomínio 
acabe adotando um sistema de 
monitoramento mais ampliado”, 
avalia o advogado. 

Medidas
administrativas 
Vale lembrar que o uso de câ-

meras nas áreas comuns dos pré-
dios não tem por finalidade mo-
nitorar a rotina dos condôminos 
e muito menos produzir material 
que possa constranger tanto um 
morador, quanto um visitante. Por 
isso, cabe ao gestor o cumprimen-
to das regras condominiais. “Nes-
ses casos, a recomendação é de 
que sejam tomadas todas as medi-
das administrativas (notificações e 
infrações) e judiciais, a fim de que 
o equipamento estranho à coleti-
vidade seja retirado. Inicialmente, 
o síndico deve tentar o diálogo, 
após as medidas extrajudiciais, e, 
não sendo resolvido o problema, 
buscar o assessoramento de um 
advogado especializado”, conclui 
Leonardo. 

Instalar câmera na 
porta do apartamento 

é legal?
Por questão de segurança, muitos 

condôminos colocam o equipamento na 
entrada de suas unidades. Mas fica a dúvida: 

isso é permitido, já que o corredor é uma área 
comum do prédio?

Com mais de 68 mil con-
domínios no Brasil, a gestão 
eficiente desses espaços de-
pende de profissionais quali-
ficados, auxiliando o síndico 
e o zelador, que desempe-
nham um papel essencial 
nesse contexto. Mais do que 
um simples mantenedor 
do prédio, ele se tornou um 
elo entre a administração e 
os moradores, garantindo 
ordem, segurança e funcio-
nalidade. No entanto, a falta 
de clareza sobre suas atri-
buições pode levar tanto ao 
descumprimento de suas 
obrigações quanto às exigên-
cias indevidas por parte de 
síndicos e moradores.

O Dia do Zelador é ce-
lebrado em 11 de fevereiro. 
Essa data foi oficializada em 
1979 pela Assembleia Legis-
lativa de São Paulo, com co-
memorações em outros esta-
dos ocorrendo entre os dias 
9 e 11 de fevereiro. A atuação 
do zelador é regulamentada 
pela Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO 5141-
20 – Zelador de Edifício), 
que estabelece suas funções 
principais. Entre elas, estão 
a manutenção preventiva de 
equipamentos como eleva-
dores, bombas d’água e sis-
temas de iluminação, além 
da realização de pequenos 
reparos, como troca de lâm-
padas e ajustes em portas.

Ele também supervi-
siona as equipes de limpe-
za, jardinagem e segurança, 
assegurando que cada setor 
cumpra suas atribuições de 
maneira adequada. Além 
disso, o zelador monitora a 
segurança do condomínio, 
verificando o funcionamento 
de câmeras, portões e siste-
mas de controle de acesso, 
comunicando irregularida-
des à equipe responsável.

Outro papel fundamen-
tal é atuar como intermediá-
rio entre moradores, síndico 
e prestadores de serviço. Ele 
informa os condôminos so-
bre regras internas, horários 
de manutenção e procedi-
mentos necessários para o 
bom funcionamento do es-
paço coletivo. Dessa forma, 
contribui para uma convi-
vência mais harmoniosa e 
para a prevenção de proble-
mas estruturais e adminis-
trativos.

A Função do Zelador
na Era da Tecnologia
Atualmente, mais de 

12 mil condomínios brasi-
leiros já contam com servi-
ço de portaria remota. Com 
essa modernização, o papel 
do zelador tem se trans-
formado. O mercado busca 
profissionais cada vez mais 
qualificados, com visão ge-
ral e atitude gerencial, assim 
como ocorre em outras áre-
as empresariais.

Zelador itinerante
Em muitos condomí-

nios, a opção por um zelador 
morador tem se mostrado 
eficaz para agilizar o aten-
dimento a emergências e 
demandas diárias. Mas, com 
a modernização da gestão 
condominial, surge o zelador 
itinerante, um profissional 
autônomo que atende diver-
sos condomínios, realizando 
manutenções e serviços sob 
demanda.

Diferente do modelo 
tradicional, ele não é em-
pregado fixo do condomínio, 
mas oferece assistência per-
sonalizada, garantindo eco-
nomia, eficiência e cuidado 
profissional para o empreen-
dimento. Esse formato pos-
sibilita que síndicos e admi-
nistradoras tenham suporte 
qualificado sem os custos de 
um funcionário permanente, 
pagando apenas pelos servi-
ços utilizados.

Tendências Futuras
Com a crescente digi-

talização dos condomínios, 
novas tecnologias devem im-
pactar ainda mais a profissão 
de zelador. O uso de sensores 
inteligentes para detectar fa-
lhas estruturais, a automação 
de manutenções preventivas 
e a integração de sistemas 
de gestão via aplicativos são 
algumas das tendências que 
poderão redefinir a função.

Diferença entre
Zelador, Porteiro e
Gerente Predial
A confusão entre as 

funções do zelador, porteiro 
e gerente predial é comum 
em condomínios, levando a 
exigências inadequadas e à 
sobrecarga de profissionais.

O porteiro tem a res-
ponsabilidade de controlar 

o fluxo de pessoas e veículos, 
recepcionar visitantes e mo-
radores, receber correspon-
dências e monitorar a entra-
da do edifício. Seu trabalho 
está concentrado na porta-
ria, garantindo a segurança 
e organização do acesso ao 
condomínio.

O gerente predial, tam-
bém chamado de gerente 
condominial ou gestor pre-
dial, atua em condomínios 
maiores e possui uma função 
mais abrangente e complexa. 
É responsável pelo planeja-
mento e administração das 
rotinas do condomínio, coor-
denando funcionários, fisca-
lizando serviços e avaliando 
o desempenho da equipe.

Diferentemente do zela-
dor que trabalha em condo-
mínios de pequeno e médio 
porte, o gerente desenvolve 
um papel mais estratégico na 
gestão do empreendimento.

O que Não é Função
do Zelador
Apesar da ampla atua-

ção, o zelador não pode ser 
encarregado de tarefas que 
não estejam previstas em 
seu contrato de trabalho. Al-
gumas das exigências inde-
vidas mais comuns incluem 
a realização de funções ad-
ministrativas; controle inte-
gral da portaria; limpeza de 
áreas comuns; recebimento 
de encomendas particulares 
de moradores; reparos den-
tro das unidades privativas e 
manutenções complexas que 
exijam conhecimentos técni-
cos especializados.

Exigir do zelador ativi-
dades além do que está pre-
visto pode gerar conflitos, 
sobrecarga e desmotivação 
do profissional. Por outro 
lado, a negligência em suas 
funções pode comprometer 
a segurança e a qualidade de 
vida no condomínio. Portan-
to, compreender a função 
do zelador e diferenciá-la 
das demais profissões con-
dominiais é essencial para 
uma gestão equilibrada e 
eficiente.

Cleuzany Lott é espe-
cialista em direito condomi-
nial, Diretora Nacional de 
Comunicação da Associação 
Nacional da Advocacia Con-
dominial (ANACON) e síndica

 Zelador no Século XXI: Funções, Desafios
e a Evolução da Profissão

# PONTO DE VISTA
Cleuzany Lott

#REGIMENTO

É ilegal instalar qualquer equipamento privado em área comum sem 
autorização

Da redação



Cuidar da conta do condo-
mínio, pagamento de impostos e 
gestão de recursos é um trabalho 
que o síndico tem, mas tem como 
ser facilitado a prestação de con-
tas e demais rotinas. A GTC Con-
tabilidade e Assessoria é uma em-
presa especializada na prestação 
de serviços na área condominial.

Por sinal, a GTC emprega o 
uso de ferramentas tecnológicas 
que facilitam ainda mais no dia a 
dia do síndico e também dos con-
dôminos, como o aplicativo “Área 
do Condômino” dedicado para 
acesso aos boletos, balancetes, 
documentos e até para reserva 
de espaços como salão de festas, 
totalmente sem custo.

Além disso, os síndicos e 
também administradoras têm 
acesso a uma plataforma de con-
trole financeiro para controlar as 
contas a pagar e receber, além de 
conferir em tempo real o fluxo de 
caixa do condomínio.

A empresa conta com pro-
fissionais experientes e faz todo 
o controle da parte tributária, 
sejam impostos fiscais ou tra-

balhistas, além da entrega das 
declarações necessárias aos ór-
gãos competentes, assim como 
tem automatização das certidões 
negativas através do Portal do 
Cliente. Dessa forma, o síndico 
pode acompanhar se há alguma 
irregularidade na parte fiscal e 
trabalhista que necessita de aten-
ção. Na área administrativa, tam-
bém oferece consultoria comple-
ta para dar ainda mais segurança 
para a gestão.

Ao contar com os serviços da 
GTC Contabilidade, o síndico tem 
direito a uma plataforma de stre-

aming gratuita para utilizar uma 
câmera para a administração ou 
para área comum dos moradores, 
com sete dias de gravação dispo-
níveis.

Localizada na Av. Rio Branco, 
404, Sala 506, no Planel Towers, 
em Florianópolis, a GTC Contabili-
dade & Assessoria também tercei-
riza o financeiro para condomí-
nios. Assim, realiza toda a gestão e 
controle de contas, com o síndico 
livre para todas as demais rotinas 
do condomínio. Entre em contato 
com a empresa: (48) 3223.5332 | 
www.gtccontabilidade.com.br

O Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis de Santa 
Catarina (CRECI-SC) realizou a 
cerimônia de posse de sua nova 
diretoria no dia 25, no Hotel Ma-
jestic, em Florianópolis. Além do 
balanço positivo da gestão ante-
rior, o destaque foi a campanha 
iniciada este ano para orientar 
a sociedade a realizar negócios 
imobiliários seguros, com um 
Guia Prático que pode ser acessa-
do pelo link https://campanha-
verao2025.creci-sc.gov.br.

O corretor de imóveis Mar-
celo Brognoli, com mais de 50 
anos de profissão, assumiu a 
nova função após ocupar a 1ª se-
cretaria e a 2ª vice-presidência 
na gestão anterior, presidida por 
Fernando Willrich. Marcelo Brog-
noli foi eleito no dia 4 de junho de 
2024, com 76,5% dos votos váli-
dos. O mandato iniciou no dia 1º 
de janeiro deste ano e vai até 31 
de dezembro de 2027. 

O evento teve a presença de 
autoridades estaduais e do pre-
sidente do Conselho Federal de 
Corretores de Imóveis, João Teo-
doro da Silva. O CRECI-SC ainda 

concedeu uma Menção Honrosa 
em homenagem a pessoas e em-
presas que contribuíram para a 
qualificação do mercado imobi-
liário. Nos dias 25 e 26 também 
aconteceu o primeiro Encontro 
de Delegados e Capacitação, que 
reuniu mais de 200 profissionais 
de todo o estado, além da primei-
ra Plenária do Conselho nesse 
novo mandato.

“Na gestão passada quebra-

mos paradigmas e ampliamos 
conceitos para sermos ainda mais 
efetivos na defesa dos legítimos 
interesses da categoria e na sua 
qualificação, em benefício de toda 
a sociedade. Com apoio da cate-
goria, continuaremos a trabalhar 
por conquistas e soluções em fa-
vor dos corretores de imóveis. 
Este é meu compromisso como 
presidente para os próximos três 
anos”, afirmou Marcelo Brognoli.

# DE OLHO NO MERCADO

Recentemente, vi uma 
postagem da colega Letícia 
Duarte nas redes sociais, 
na qual ela entrevistava 
alguns colegas de sindica-
tura e fazia uma única per-
gunta: Qual a maior dificul-
dade na sindicatura?

Quase que, por unani-
midade, os entrevistados 
responderam que a relação 
com os condôminos era o 
maior desafio. Eu não esta-
va entre os entrevistados, 
mas, se fosse, minha res-
posta estaria em sintonia 
com a deles. No entanto, eu 
adicionaria um ponto mais 
específico: a maior dificul-
dade é fazer o condômino 
compreender que ele está 
inserido em um coletivo.

Em um contexto con-
dominial, é natural que 
cada indivíduo perceba a 
realidade a partir de suas 
próprias necessidades. Os 
anseios individuais são le-
gítimos, mas precisam ser 
entendidos dentro de uma 
representação coletiva.

Imagine um grupo em 
uma sala onde o ar está se 
tornando rarefeito. Uma 
pessoa pode reclamar que 
"a sala está ficando sem 
ar", mas, na verdade, sua 
percepção é baseada na 
sua própria falta de ar. Ou 
seja, um problema que pa-
rece estritamente indivi-
dual pode, na verdade, ser 
um termômetro de uma 
deficiência coletiva.

Essa dinâmica se re-
pete diariamente na vida 
condominial. Reclamações 
sobre barulho, tempera-
tura da piscina, vagas de 
garagem ou regras de con-
vivência muitas vezes são 
manifestadas como proble-

mas individuais, mas po-
dem indicar questões mais 
amplas, que afetam toda a 
comunidade.

Por outro lado, é co-
mum que alguns condômi-
nos adotem a postura do 
"farinha pouca, meu pirão 
primeiro", exigindo solu-
ções rápidas e priorização 
de suas demandas em de-
trimento do coletivo. Essa 
mentalidade individualista 
pode gerar conflitos, pois 
desconsidera a necessida-
de de equilíbrio entre os 
direitos e interesses de to-
dos os moradores.

Para exercer a sindi-
catura com excelência, é 
fundamental desenvolver 
a habilidade de identificar 
quando uma queixa indi-
vidual revela uma neces-
sidade coletiva e quando é 
fruto de uma visão egocên-
trica. Essa sensibilidade é 
essencial para uma gestão 
eficiente, equilibrando di-
reitos e deveres para ga-
rantir um ambiente har-
monioso para todos.

Por fim, colegas, o 
grande desafio do síndico 
é ajudar os condôminos a 
enxergarem além de suas 
próprias demandas e com-
preenderem que viver em 
condomínio é comparti-
lhar espaços, responsabili-
dades e soluções. Somente 
com essa percepção coleti-
va será possível construir 
uma convivência mais jus-
ta e equilibrada.

Rogério de Freitas 
é síndico profissional, gra-
duado em Administração 
de Empresas e pós-gradu-
ado em Marketing e Ges-
tão Empresarial.

A maior dificuldade na Sindicatura: 
a percepção do coletivo

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

GTC Contabilidade & Assessoria
amplia cobertura para condomínios

CRECI-SC realiza cerimônia de posse da nova 
diretoria e destaca campanha com orientações 
para negociações imobiliárias seguras
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Empresa de Florianópolis apresenta possibilidades
para facilitar a gestão de condomínios

MARCELO BROGNOLI afirma que a gestão continuará trabalhando em 
conquistas e soluções em favor dos corretores de imóveis
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#Publieditorial

Entre Arcos e Arquétipos: 
A Arte de Gerir Equipes de
Funcionários em Condomínios 

ADQUIRA  ACESSANDO o QR CODE 

Rogério de Freitas

LANÇAMENTO 

www.amazon.com.br

Os Arquétipos dos 7 Anões 
eBook 
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CORRESPONDÊNCIA DE TERCEIROS
Comprei um apartamento 

em 2021, o condomínio ainda 
recebe e entrega as correspon-
dências do antigo proprietário 
na minha caixa de correio. No 
primeiro ano juntei as correspon-
dências e entreguei ao ex-proprie-
tário e pedi à administração para 
recusá-las com a justificativa de 
"destinatário mudou-se", mas 
eles alegam que para fazerem a 
devolução eu receba e entregue 
as correspondências na adminis-
tração do condomínio. O proble-
ma é que moro em outro estado 
e o apartamento fica fechado a 
maior parte do ano. Isso configu-
ra uso indevido do endereço pelo 
antigo proprietário? Deixar as 
cartas na minha caixa de correio 
implica em reter correspondên-
cias de terceiros? Como resolver 
essa situação?

Amícia Martins 

A administração do condo-
mínio é responsável por gerenciar 
as correspondências entregues no 
local, de modo que não pode exi-
gir que a leitora, como condômina, 
assuma a obrigação de receber as 
correspondências para, depois, in-
formar a recusa aos Correios.

De fato, como a administra-
ção tem ciência de que a unidade 
da leitora não pertence mais ao ex-
-proprietário, tem a obrigação de 
prestar essa informação aos cor-
reios, até para evitar eventual pre-
juízo a terceiros, na medida que o 
Código de Processo Civil admite que 
citações e intimações sejam válidas 
quando recebidas pela portaria de 
condomínios (art. 248, §4º), caso 
não sejam recusadas por ausência 
do destinatário.

Portanto, o pedido da condô-
mina é válido, ou seja, o condomínio 
deve devolver as correspondências 
ao remetente com a justificativa 
"destinatário mudou-se" tão logo 
sejam recebidas pelos Correios, 
sem necessidade de qualquer inte-
ração da condômina.

Além disso, o ex-proprietário 
tem o dever de atualizar seus dados 
cadastrais junto aos remetentes. A 
persistência no uso do endereço 
do imóvel vendido pode configurar 
omissão ou negligência, causando 
transtornos a compradora. Embo-
ra não gere automaticamente uma 
ação judicial, isso pode ser resolvi-
do administrativamente ou, em últi-
mo caso, com auxílio jurídico.

Quanto ao receio da retenção 

de correspondência, entendo que 
não configura retenção ilegal, des-
de que a condômina não as abra ou 
impeça o acesso ao destinatário. No 
entanto, o acúmulo de correspon-
dências pode ser incômodo.

Minha sugestão para a resolu-
ção desta questão é novamente no-
tificar formalmente o condomínio 
para recusar as correspondências 
destinadas ao ex-proprietário tão 
logo recebidas na portaria. Caso a 
administração mantenha a prática, 
é possível verificar a probabilidade 
de acionar o Judiciário para obrigar 
o Condomínio a cumprir o seu dever 
de respeitar os limites de sua atua-
ção sem constranger a condômina.

RMP Advocacia
Rogério Manoel Pedro

OAB/SC 10745 • (48) 99654.0440

REGRAS INFORMAIS
O meu Condomínio tem anos 

que alterou o Regimento Interno 
e a Convenção, mudando regras 
somente na prática. Porém, não 
fez as alterações necessárias cor-
respondentes, no Regimento In-
terno, e tão pouco, na Convenção, 
de maneira oficial. Quais são as 
implicações disso, sanções, preju-
ízos e ilegalidade desse ato, e ou 
omissão? E, o que fazer mediante 
essa situação, por favor?

Aurélia Franco - Florianópolis

A situação descrita no seu 
Condomínio é mais comum do que 
se imagina e pode gerar sérias impli-
cações jurídicas e administrativas. O 
Regimento Interno e a Convenção 
Condominial são documentos fun-
damentais para a organização e con-
vivência no condomínio, devendo 
ser seguidos e devidamente atuali-
zados conforme os trâmites legais. 
Cito algumas implicações quando da 
falta de formalização de regras. 

1) Nulidade de Sanções Ba-
seadas em Normas Informais: 
Caso o síndico ou a administração 
imponha penalidades com base em 
alterações não formalizadas, os con-
dôminos afetados podem impugnar 

tais medidas judicialmente. O art. 
1.334 do Código Civil exige que os 
documentos internos do condomí-
nio sejam claros e acessíveis a todos. 

2) Risco de Ações Judiciais: 
Qualquer condômino que se sinta 
prejudicado pode questionar a apli-
cação dessas regras informais no 
Judiciário. 

3) Dificuldade em Deman-
das Condominiais: Caso haja 
necessidade de ajuizar ações judi-
ciais em nome do condomínio (por 
exemplo, cobrança de débitos ou 
aplicação de sanções), a ausência de 
regras devidamente formalizadas 
pode comprometer a argumenta-
ção jurídica e resultar na improce-
dência das demandas. 

Em relação a regularizar a si-
tuação, seguem algumas dicas que 
podem/devem ser seguidas:

 1) Convoque uma Assembleia 
Geral Extraordinária (AGE) para 
atualizar a convenção, O art. 1.351 
do Código Civil prevê o quórum de 
aprovação de pelo menos 2/3 dos 
condôminos. Já a modificação do 
Regimento Interno, segue as regras 
estabelecidas na própria Conven-
ção, podendo variar de quórum 
simples a qualificado. 

2) Registre as Alterações após 
a aprovação em assembleia e re-
gistre a Convenção e o Regimento 
Interno nos cartórios competentes, 
garantindo transparência e valida-
de legal. 

3) Comunique todos os condô-
minos sobre as alterações em ambos 
os documentos, evitando-se ques-
tionamentos futuros. E, por último, 
mas não menos importante, tenha 
uma assessoria jurídica especializa-
da para garantir que as alterações 
sejam feitas de acordo com a legisla-
ção vigente e respeite os direitos de 
todos os envolvidos. A regularização 
adequada é a melhor solução para 
garantir segurança jurídica e har-
monia entre os condôminos.

Gleydsa Wagner • OAB/SC: 37.594
Gleydsa Wagner Advocacia

(48) 98471.4118

# ELÉTRICA CONDOMINIAL
Néia Lehmkuhl

Desde janeiro de 
2024 a CELESC está gra-
dativamente substituin-
do seus medidores, pro-
metendo inovação no 
fornecimento de ener-
gia elétrica através da 
telemetria (medidores 
inteligentes), etapa que 
compõe um plano de 
modernização da rede 
de distribuição existen-
te. Alguns bairros em 
Florianópolis inclusive, 
já estão com o sistema 
em operação.

Com a telemetria 
em funcionamento, em 
breve a CELESC poderá 
efetuar com maior agi-
lidade o desligamento 
e religamento da luz, a 
leitura e o faturamen-
to poderão ser feitos 
de forma remota, sem 
a necessidade da visita 
no local e será possível 
(via aplicativo) o acom-
panhamento do perfil 
de consumo individual, 
por parte do usuário. As 
fiscalizações em campo 
serão mais eficientes, 
eficazes e o monitora-
mento em tempo real 
permitirá que a conces-
sionária faça a identifi-
cação de falhas no for-
necimento de energia e 
obtenha relatórios que 
trarão informações fun-
damentais para a me-
lhoria de toda a rede, 
além dos benefícios eco-
nômicos e sustentáveis. 

Durante a fase de 
substituição dos reló-
gios as equipes técnicas 
são instruídas a regis-
trar e orientar os res-
ponsáveis pelos imóveis, 
além de reportar à con-
cessionária, as situações 
em que há necessidade 
de intervenção por parte 
do usuário, em especial 
nos condomínios, pois 
muitas vezes as insta-
lações estão irregulares 
(como no caso de carre-
gadores de veículos elé-
tricos conectados dire-
tamente no relógio dos 
apartamentos – o que é 
explicitamente proibi-
do), instalações clandes-
tinas, furtos de energia 
e até mesmo quando 

a instalação apresenta 
risco iminente, além de 
outras irregularidades. 
Diante da gravidade do 
apontamento efetuado, 
poderá haver recusa da 
concessionária no aten-
dimento e o estabeleci-
mento dos parâmetros 
mínimos e prazos a se-
rem atendidos.

As vantagens desse 
audacioso projeto vão 
além! Manutenções e 
intervenções não au-
torizadas pela CELESC 
serão prontamente 
identificadas, viabili-
zando que as equipes de 
fiscalização possam in-
tervir quando necessá-
rio, mitigando os riscos, 
especialmente para os 
usuários de edificações 
coletivas. O resultado de 
todo o projeto que deve 
ser finalizado até 2026, 
é um amplo investimen-
to em modernização, 
com recursos previstos 
em R$ 116 milhões.

Sob a perspectiva do 
gestor condominial, é 
fundamental observar 
que o sistema elétrico, 
como qualquer outro, 
requer manutenção pre-
ventiva. Na baixa tensão 
(instalações elétricas 
de modo geral), o inter-
valo é a cada 2 anos. Já 
na alta tensão (subesta-
ções/transformadores), 
o prazo é anual. Ainda, 
a cada 20 anos existe a 
necessidade de estudo, 
realizado por empresa 
de engenharia elétrica 
especializada e registra-
da no CREA, objetivando 
identificar as condições 
do sistema e a necessi-
dade de reforma ou re-
trofit.

Néia Lehmkuhl é 
administradora; especia-
lista pós-graduada em 
Gerenciamento de Proje-
tos, Gestão da Segurança 
Contra Incêndio e Pâni-
co, Gestão da Qualidade, 
Segurança no Trabalho; 
pós-graduanda em En-
genharia da Manuten-
ção; palestrante e geren-
te de projetos na Portal 
Sul Energia.

A telemetria batendo na sua porta



MOBILIÁRIOS ECOLÓGICOS PARA ÁREAS EXTERNAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Soluções de Engenharia para o seu Condomínio

LAUDO DE INSPEÇÃO

MEMORIAL DESCRITIVO

MEMORIAL QUANTITATIVO

PLANO DE OBRA

ACOMPANHAMENTO

Descreve e classifica graus de risco e responsabilidade dos problemas 
levantados nas vistorias
Indica materiais e técnicas ideais para a resolução dos problemas 
apresentados
Mensura o serviço a ser realizado, formando uma base sólida para a 
fundamentação dos orçamentos
Análise, sabatina e comparação de todos os dados das propostas e das 
empresas que desejam participar da concorrência
Otimiza a qualidade da reforma condominial através de planejamento, 
visitas in loco, elaboração de relatórios, comunicados, termos etc.

econdengenharia.com.br
(48) 3093-3595

Aponte a câmera do 
seu celular e conheça 

nossas soluções

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

Pintura - Reformas - Manutenção

Empreiteira
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Acompanhamento online da contabilidade
Acesso individualizado para cada condômino 
Controle diário da inadimplência

Contabilidade		para	Condomínios
na		Grande	Florianópolis

48 3223.5332
gtc@gtccontabilidade.com.br

Contabilidade para condomínios

GERADORES / VENDA E MANUTENÇÃO

www.condominiosc.com.br

FILTROS | POÇOS ARTESIANO

vibrastopoficial 48 99418.772

FAZENDO BARULHO?Seu ar-condicionado está
CHEGOU A SOLUÇÃO! 

COMPATÍVEL COM CONDENSADORAS 
DE  9.000 | 12.000 | 18.000 BTUS

VIBRA STOP KIT ANTI RUÍDO 
Absorve vibração  da condensadora

dissipando a energia e reduzindo o ruído e
desgaste dos componentes

Envio para toda Santa Catarina

No dia 20 de março, das 17h às 22h, no CREA-SC, em Flo-
rianópolis, você terá acesso a um conteúdo de alto nível 
com grandes especialistas, abordando temas essenciais 
para síndicos, administradoras e profissionais do setor. 
A segurança e a valorização dos condomínios começam 
pela engenharia e manutenção predial, e entender es-
ses aspectos é fundamental para uma gestão eficiente. 
Durante o evento, você aprenderá sobre impermeabi-
lização, vistorias periódicas e os principais cuidados ao 
contratar serviços de engenharia, garantindo mais segu-
rança e qualidade para o seu condomínio. 

A inscrição é gratuita, mas as vagas são limitadas, então 
não perca essa oportunidade única de atualização e ne-
tworking! Patrocínio Mútua/SC

Garanta sua vaga no Sind Talks: 
Segurança de Engenharia e 
Jurídica para Condomínios!

AGENDE-SE

Escaneando o QR Code e garanta sua vaga ou através do link:
https://ibape-sc.org.br/cursos-e-eventos/sind-talks/
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A escolha do síndico é um 
momento decisivo para 
qualquer condomínio. 
Responsável por admi-

nistrar finanças, manutenção e 
relacionamento entre condômi-
nos, esse gestor precisa ser eleito 
de forma transparente e dentro 
das normas estabelecidas. Para 
garantir um processo seguro e 
evitar impugnações, a assembleia 
de eleição deve seguir regras pre-
vistas no Código Civil e na con-
venção do próprio condomínio. 
É comum que, no mesmo encon-
tro, ocorra também a aprovação 
das contas do período anterior e 
da previsão orçamentária para o 
ano em exercício, estabelecendo 
também a remuneração do novo 
síndico eleito. 

Convocação e
quórum: o primeiro
passo para uma
assembleia válida

De acordo com o art. 1.347 
do Código Civil, a assembleia 
escolherá um síndico, que pode 
ou não ser condômino, para um 
mandato de até dois anos, reno-
vável. 

No entanto, a convocação 
para essa reunião precisa seguir 
um protocolo. Um deles é dei-
xar claro que a reunião ocorrerá 
para eleger o síndico. “A convoca-
ção deve ser entregue a todos os 
condôminos, com comprovação 
de recebimento, respeitando a 
antecedência determinada na 
convenção, que geralmente é de 
10 dias”, explica Rosely Schwartz, 
especialista em administração 
condominial e coordenadora do 
Grupo de Excelência e Adminis-
tração de Condomínios (GEAC) 
do Conselho Regional de Admi-
nistração de São Paulo (CRA-SP).

Outro ponto importante é 
o quórum. “Na convocação deve 
estar claro o quórum para a pri-
meira chamada, que deverá ser 
de 50% + 1 da totalidade da mas-

sa condominial e, para a segunda 
chamada, maioria simples dos 
presentes”, acrescenta Schwartz.

Direito ao voto e
uso de procuração

Apenas os proprietários 
dos imóveis podem votar, en-
tretanto, o art. 1.335 do Códi-
go Civil estabelece que apenas 
aqueles em dia com as cotas 
condominiais têm esse direi-
to. Vale lembrar que inquilinos 
podem participar da votação 
apenas se portarem uma procu-
ração específica do proprietário 
autorizando-os a representá-lo 
na eleição. Além disso, as pro-
curações são permitidas, mas 
devem seguir as regras da con-
venção. “As convenções mais 
modernas são claras em impe-
dir que procurações sejam usa-
das pelo síndico para se eleger, 
aprovar suas contas ou obras 
em que tenha interesse. Ainda 
estende essa limitação ao sub-
síndico e aos conselheiros. Além 
disso, limita o número de procu-
ração por condômino”, pontua 
a especialista, afirmando ainda 
que o Código Civil é omisso so-
bre essa última questão. 

Critérios para
candidatura e
impedimentos

Em relação aos candida-
tos, a convenção do condomínio 
pode estabelecer exigências es-
pecíficas. “O Código Civil permite 
que qualquer pessoa, física ou 
jurídica, seja eleita síndico, não 
há restrição para as pessoas que 
não sejam condôminos e mo-
radores em geral, como inquili-
nos. Isso abre a possibilidade 
da escolha de síndico externo, 
chamado pelo mercado de síndi-
co profissional, exceto quando a 
convenção exige que seja condô-
mino ", explica Schwartz. No en-
tanto, pessoas com restrições na 
Receita Federal ou aposentadas 
por invalidez não podem ocu-

par o cargo. A convenção poderá 
também impedir que o inadim-
plente se candidate, embora a 
Lei não aborde esse assunto. O 
art. 1.335, III, trata do voto, mas 
não da candidatura.

Organização da
assembleia e
registro dos votos

Durante a assembleia, al-
guns ritos devem ser seguidos. 
“A escolha de um presidente 
para conduzir os trabalhos e 
um secretário para redigir a ata 
é essencial”, diz Schwartz. Algu-
mas convenções proíbem que o 
síndico presida a mesa, para evi-
tar conflitos de interesse. Além 
disso, o voto pode ser aberto ou 
secreto. “Para garantir maior li-
berdade na escolha, recomenda-
-se que a votação para síndico 
seja secreta”, sugere a especialis-
ta. De acordo com algumas con-
venções, caberá ao presidente 
da mesa, em caso de empate, o 
“voto de Minerva”.

Vale lembrar que, para o sín-
dico eleito ter o reconhecimento 
legal como representante do 
condomínio, a ata da assembleia 
que o elegeu precisa ser proto-
colada no Cartório de Registro 
de Títulos e Documentos e, pos-
teriormente, entregue a bancos, 

administradoras e demais insti-
tuições que se relacionam com o 
condomínio. 

Assembleias
virtuais: desafios
e cuidados

Com a digitalização dos 
processos, assembleias virtuais 
tornaram-se frequentes, exigin-
do cuidados adicionais aos que 
foram mencionados, para garan-
tir que o processo seja válido e 
transparente.

“A plataforma escolhida 
deve ser segura, intuitiva e ga-
rantir a preservação dos dados, 
respeitando a Lei Geral de Pro-
teção de Dados (LGPD)”, alerta 
Schwartz. Além disso, deve-se 
utilizar senha e método de au-
tenticação para garantir que 
apenas os condôminos tenham 
acesso à reunião.

Gravação da
assembleia e ata

Gravar pode ser muito útil 
para auxiliar na elaboração da 
ata. Rosely destaca que a grava-
ção também pode ser utilizada 
como instrumento de garantia 
de que a ata realmente mostre 
o que ocorreu em assembleia. 
“Documentar por áudio ou vídeo 
vai auxiliar (e muito) que o docu-

mento impresso reflita a realida-
de”, diz.

A legislação brasileira não 
proíbe a gravação de assem-
bleias condominiais, mas a pri-
vacidade dos participantes deve 
ser respeitada, e a LGPD precisa 
ser cumprida.

Na prática, isso significa que 
é fundamental informar a todos 
que a assembleia está sendo 
gravada e obter o consentimen-
to para tal. A gravação deve ser 
armazenada de forma segura e 
utilizada apenas para fins legíti-
mos, como registro das decisões 
tomadas. 

Outras precauções
incluem:

•	convocação com todas as 
orientações: a convocação deve 
ser feita atendendo à antecedên-
cia estabelecida na convenção e 
incluir todas as instruções ne-
cessárias para a participação na 
reunião, como o link de acesso e 
indicação sobre o uso da plata-
forma;

•	quórum: deve ser man-
tido, da mesma forma que a as-
sembleia presencial;

•	votação: o sistema deve 
ser seguro, para garantir a con-
fiabilidade e a integridade dos 
votos, além de assegurar que 
cada condômino vote apenas 
uma vez;

•	procuração digital: não 
havendo restrição na convenção, 
as procurações poderão ser en-
viadas digitalmente, dentro da 
própria plataforma.

 “Com a adoção desses cui-
dados, a eleição de síndico será 
um processo justo, transparente 
e legítimo, o que evitará qual-
quer tipo de questionamento 
judicial para anular a eleição”, 
finaliza Rosely Schwartz, que 
também é autora e docente dos 
cursos de Administração de Con-
domínios e Síndico Profissional 
na Fundação Escola de Comércio 
Álvares Penteado (FECAP).

#GESTÃO

Como funciona uma assembleia de eleição de síndico?
Cuidados essenciais garantem transparência e legalidade na escolha do novo gestor

Na assembleia de eleição de síndico, apenas os proprietários podem 
votar, desde que estejam em dia com as cotas condominiais

Da redação


